
C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S

REDAÇÃO FINAL
PROJETO DE LEI Nº 5.598-A DE 2009

Dispõe sobre as Garantias e Direitos
Fundamentais ao Livre Exercício da
Crença e dos Cultos Religiosos, esta-
belecidos nos incisos VI, VII e VIII
do art. 5º e no § 1º do art. 210 da
Constituição da República Federativa
do Brasil.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º Esta Lei estabelece mecanismos que assegura m

o livre exercício religioso, a proteção aos locais de cultos e

suas liturgias e a inviolabilidade de crença no Paí s e liber-

dade de ensino religioso, regulamentando os incisos  VI, VII e

VIII do art. 5º e o § 1º do art. 210 da Constituiçã o da Repú-

blica Federativa do Brasil.

Art. 2º É reconhecido às instituições religiosas o

direito de desempenhar suas atividades religiosas e  o exercí-

cio público de suas atividades, observada a legisla ção própria

aplicável.

Art. 3º Fica garantido o reconhecimento da personal i-

dade jurídica das instituições religiosas, mediante  o registro

no ato de criação na repartição competente, devendo  também ser

averbadas todas as alterações que porventura forem realizadas

dentro da respectiva estrutura.

Parágrafo único. As denominações religiosas podem l i-

vremente criar, modificar ou extinguir suas institu ições, na

forma prevista no caput.

Art. 4º As atividades desenvolvidas pelas pessoas j u-

rídicas reconhecidas nos termos do art. 3º que pers igam fins

de assistência e solidariedade social gozarão de to dos os di-
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reitos, imunidades, isenções e benefícios atribuído s às enti-

dades com fins de natureza semelhante previstos e n a forma da

lei.

Art. 5º O patrimônio histórico, artístico e cultura l,

material e imaterial das instituições religiosas, a ssim como

os documentos custodiados nos seus arquivos e bibli otecas,

constitui parte relevante do patrimônio cultural br asileiro e

continuará a cooperar para salvaguardar, valorizar e promover

a fruição dos bens, móveis e imóveis de propriedade  das insti-

tuições religiosas que sejam considerados como part e de seu

patrimônio cultural e artístico.

§ 1º A finalidade própria dos bens eclesiásticos me n-

cionados no caput deste artigo deve ser salvaguardada, sem

prejuízo de outras finalidades que possam surgir da  sua natu-

reza cultural.

§ 2º As instituições religiosas comprometem-se a fa -

cilitar o acesso ao patrimônio referido no caput para todos os

que o queiram conhecer e estudar, salvaguardadas as  suas fina-

lidades religiosas e as exigências de sua proteção e da tutela

dos arquivos de reconhecido valor cultural.

Art. 6º Ficam asseguradas as medidas necessárias pa ra

garantir a proteção dos lugares de culto das instit uições re-

ligiosas e de suas liturgias, símbolos, imagens e o bjetos cul-

turais, tanto no interior dos templos como nas cele brações ex-

ternas, contra toda forma de violação, desrespeito e uso ile-

gítimo.

§ 1º Nenhum edifício, dependência ou objeto afeto a os

cultos religiosos, observada a função social da pro priedade e

a legislação própria, pode ser demolido, ocupado, p enhorado,

transportado, sujeito a obras ou destinado pelo Est ado e enti-
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dades públicas a outro fim, salvo por utilidade púb lica, ou

por interesse social, nos termos da lei.

§ 2º É livre a manifestação religiosa em logradouro s

públicos, com ou sem acompanhamento musical, desde que não

contrarie a ordem e a tranquilidade pública.

Art. 7º A destinação de espaços para fins religioso s

poderá ser prevista nos instrumentos de planejament o urbano a

ser estabelecido no respectivo Plano Diretor.

Art. 8º As organizações religiosas e suas institui-

ções poderão, observadas as exigências da lei, pres tar assis-

tência espiritual aos fiéis internados em estabelec imento de

saúde, de assistência social, de educação ou simila r, ou deti-

dos em estabelecimento prisional ou similar.

Art. 9º Cada credo religioso poderá ser representad o

por capelães militares no âmbito das Forças Armadas  Auxilia-

res, constituindo organização própria, assemelhada ao Ordina-

riato Militar do Brasil, com a finalidade de dirigi r, coorde-

nar e supervisionar a assistência religiosa aos seu s fiéis.

Parágrafo único. Fica assegurada a igualdade de con -

dições, honras e tratamento a todos os credos relig iosos refe-

ridos no caput, indistintamente.

Art. 10. As instituições religiosas poderão colocar

suas instituições de ensino, em todos os níveis, a serviço da

sociedade, em conformidade com seus fins e respeita da a livre

escolha de cada cidadão na forma da lei.

§ 1º O reconhecimento de títulos e qualificações em

nível de Graduação e Pós-Graduação estará sujeito, respectiva-

mente, às exigências da legislação educacional.

§ 2º As denominações religiosas poderão constituir e

administrar seminários e outros órgãos e organismos  semelhan-

tes de formação e cultural.
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§ 3º O reconhecimento dos efeitos civis dos estudos ,

graus e títulos obtidos nos seminários, institutos e fundações

antes mencionados é regulado por lei, em condições de paridade

com estudos de idêntica natureza.

Art. 11. O ensino religioso, de matrícula facultati -

va, é parte integrante da formação básica do cidadã o e consti-

tui disciplina dos horários normais das escolas púb licas de

ensino fundamental, assegurado o respeito à diversi dade cultu-

ral religiosa do Brasil, em conformidade com a Cons tituição

Federal e as outras Leis vigentes, sem qualquer for ma de pro-

selitismo.

Art. 12. O casamento celebrado em conformidade com as

leis canônicas ou com as normas das denominações re ligiosas

reconhecidas no País, que atenderem também às exigê ncias esta-

belecidas em lei para contrair o casamento, produzi rá os efei-

tos civis, após registro próprio a partir da data d e sua cele-

bração.

Art. 13. É garantido o segredo do ofício sacerdotal

reconhecido em cada instituição religiosa, inclusiv e o da con-

fissão sacramental.

Art. 14. Às pessoas jurídicas eclesiásticas e  reli -

giosas, assim como ao patrimônio, renda e serviços relaciona-

dos com as finalidades essenciais, é reconhecida a garantia de

imunidade tributária referente aos impostos, em con formidade

com a Constituição Federal.

Parágrafo único. Para fins tributários, as pessoas

jurídicas das instituições religiosas que exerçam a tividade

social e educacional sem finalidade lucrativa receb erão o mes-

mo tratamento e benefícios outorgados às entidades filantrópi-

cas reconhecidas pelo ordenamento jurídico brasilei ro, inclu-
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sive em termos de requisitos e obrigações exigidos para fins

de imunidade e isenção.

Art. 15. O vínculo entre os ministros ordenados ou

fiéis consagrados mediante votos e as instituições religiosas

e equiparados é de caráter religioso e não gera, po r si mesmo,

vínculo empregatício, a não ser que seja provado o  desvirtua-

mento da finalidade religiosa, observado o disposto  na legis-

lação trabalhista brasileira.

Parágrafo único. As tarefas e as atividades de índo le

apostólica, pastoral, litúrgica, catequética, evang elística,

missionária, prosélita, assistencial, de promoção h umana e se-

melhante poderão ser realizadas a título voluntário , observado

o disposto na legislação brasileira.

Art. 16. Os responsáveis pelas instituições religio -

sas, no exercício de seu ministério e funções relig iosas, po-

derão convidar sacerdotes, membros de institutos re ligiosos e

leigos que não tenham nacionalidade brasileira para  servir no

território de sua jurisdição religiosa e pedir às a utoridades

brasileiras, em nome daquelas, a concessão do visto  para exer-

cer atividade ministerial no Brasil, no tempo permi tido por

legislação própria.

Art. 17. Os órgãos do Poder Executivo, no âmbito da s

respectivas competências, e as instituições religio sas poderão

celebrar convênios sobre matérias de suas atribuiçõ es tendo em

vista colaboração de interesse público.

Art. 18. A violação à liberdade de crença e a prote -

ção aos locais de culto e suas liturgias sujeitam o  infrator

às sanções previstas no Código Penal, além de respe ctiva res-

ponsabilização civil pelos danos provocados.
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Art. 19. Esta Lei entra em vigor na data de sua pu-

blicação.

Sala das Sessões, em 26 de agosto de 2009.

Deputado EDUARDO CUNHA
Relator


